
II 

(Atos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 869/2014 DA COMISSÃO 

de 11 de agosto de 2014 

relativo aos novos serviços de transporte ferroviário de passageiros 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 2012/34/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que estabe­
lece um espaço ferroviário europeu único (1), nomeadamente o artigo 10.o, n.o 4, e o artigo 11.o, n.o 4, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em conformidade com o artigo 10.o da Diretiva 2012/34/UE, os Estados-Membros abriram o mercado dos 
serviços internacionais de transporte ferroviário de passageiros a todas as empresas ferroviárias licenciadas de 
acordo com a diretiva. Durante um serviço internacional de transporte de passageiros, a empresa ferroviária pode 
embarcar e desembarcar passageiros em qualquer estação localizada no trajeto internacional, nomeadamente em 
estações localizadas no mesmo Estado-Membro. 

(2) Não obstante, a introdução de novos serviços internacionais liberalizados de passageiros com paragens intermé­
dias não deverá servir para abrir o mercado dos serviços nacionais de passageiros, centrando-se unicamente nas 
paragens que servem o trajeto internacional. Os novos serviços devem ter por objetivo principal o transporte de 
passageiros em viagens internacionais. A pedido das autoridades competentes ou das empresas ferroviárias inte­
ressadas, a entidade reguladora referida no capítulo IV, secção 4, da Diretiva 2012/34/UE deverá determinar o 
objetivo principal de qualquer novo serviço proposto. 

(3) A abertura dos serviços internacionais de transporte ferroviário de passageiros à concorrência poderá ter implica­
ções para a organização e o financiamento dos serviços ferroviários de passageiros prestados ao abrigo de 
contratos de serviço público celebrados de acordo com o Regulamento (CE) n.o 1370/2007 do Parlamento 
Europeu e do Conselho (2). De acordo com o artigo 11.o da Diretiva 2012/34/UE, os Estados-Membros podem 
limitar o direito de acesso ao mercado se o seu exercício comprometer o equilíbrio económico de um contrato de 
serviço público. A pedido das autoridades competentes, do gestor da infraestrutura ou da empresa ferroviária que 
executa o contrato de serviço público, a entidade reguladora deverá determinar se o novo serviço internacional de 
transporte ferroviário de passageiros comprometeria o equilíbrio económico do contrato público. 

(4)  A fim de evitar a interrupção de um novo serviço ferroviário de passageiros cuja exploração já se tenha iniciado e 
de trazer segurança jurídica à continuidade da sua exploração, o prazo de apresentação do requerimento de teste 
do objetivo principal ou do equilíbrio económico deve ser limitado e estar ligado ao prazo de notificação pelo 
candidato do seu interesse em explorar um novo serviço internacional de passageiros. Pela mesma razão, deverá 
limitar-se a duração dos procedimentos de realização dos referidos testes pela entidade reguladora. 
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(1) JO L 343 de 14.12.2012, p. 32. 
(2) Regulamento (CE) n.o 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de 

transporte ferroviário e rodoviário de passageiros e que revoga os Regulamentos (CEE) n.o 1191/69 e (CEE) n.o 1107/70 do Conselho 
(JO L 315 de 3.12.2007, p. 1). 



(5)  O requerimento de teste do objetivo principal deverá conter todas as informações necessárias para comprovar a 
alegação de que o objetivo principal do novo serviço proposto não é o de transportar passageiros entre estações 
localizadas em Estados-Membros distintos. A fim de satisfazer este requisito, as entidades que requeiram o teste 
devem poder utilizar formulários normalizados, publicados pela entidade reguladora. 

(6)  A entidade reguladora deverá efetuar uma análise qualitativa e quantitativa para identificar o objetivo do novo 
serviço no médio prazo e não as suas características no momento. Os critérios de avaliação deverão ser determi­
nados no contexto da metodologia adotada pela entidade reguladora para o teste do objetivo principal, tendo em 
conta as especificidades do transporte ferroviário no Estado-Membro interessado. Nenhum limiar quantitativo 
pode ser aplicado de forma estrita ou isoladamente. 

(7)  O requerimento de teste do equilíbrio económico deverá conter todas as informações necessárias para comprovar 
a alegação de que o equilíbrio económico do contrato de serviço público ficaria comprometido com o novo 
serviço proposto. Considerar-se-á que o novo serviço compromete o equilíbrio económico do contrato de serviço 
público quando se verifique uma alteração substancial do valor do contrato que implique que os serviços 
efetuados ao seu abrigo num mercado concorrencial estruturado deixariam de ser sustentáveis e de poder ser 
explorados com um nível de lucro razoável. 

(8)  A avaliação do impacto do novo serviço proposto no equilíbrio económico de um contrato de serviço público 
deverá basear-se num método objetivo e em critérios de avaliação determinados no contexto da metodologia 
adotada pela entidade reguladora para o teste do equilíbrio económico, tendo em conta as especificidades do 
transporte ferroviário no Estado-Membro interessado. A análise económica deverá incidir no impacto económico 
do novo serviço no contrato de serviço público, incluindo os serviços especificamente afetados, no seu todo e em 
toda a sua vigência. Nenhum limiar quantitativo predefinido poderá ser aplicado de forma estrita ou isolada­
mente. Além da análise do impacto económico do novo serviço no contrato de serviço público, a entidade regula­
dora deve ter também em conta os benefícios para os clientes a curto e médio prazo. 

(9)  A possibilidade de reapreciação da decisão da entidade reguladora resultante do teste do equilíbrio económico 
deverá restringir-se aos casos de alteração significativa do novo serviço face aos dados analisados pela entidade 
reguladora, ou de diferença substancial entre o impacto real e o impacto estimado nos serviços prestados ao 
abrigo do contrato de serviço público. A fim de assegurar um mínimo de estabilidade jurídica para o novo 
operador, deverá fixar-se um período durante o qual não poderão ser apresentados requerimentos de reapre­
ciação. 

(10)  Sem prejuízo do princípio da independência das entidades reguladoras na tomada de decisões, a que se refere o 
artigo 55.o, n.o 1, da Diretiva 2012/34/UE, estas entidades deverão trocar informações e, se necessário, em casos 
pontuais, coordenar os princípios e as ações respeitantes aos testes do objetivo principal e do equilíbrio econó­
mico, a fim de se evitarem discrepâncias significativas nas práticas respetivas, que introduziriam incerteza no 
mercado dos serviços internacionais de transporte ferroviário de passageiros. 

(11) Em todas as suas atividades relacionadas com os testes do objetivo principal ou do equilíbrio económico, as enti­
dades reguladoras deverão respeitar a confidencialidade das informações comercialmente sensíveis recebidas das 
partes envolvidas nesses testes. 

(12)  As entidades reguladoras não estão obrigadas a cobrar taxas pela realização de testes do objetivo principal ou do 
equilíbrio económico ou pela reapreciação de testes do equilíbrio económico. Os Estados-Membros podem, 
todavia, decidir aplicar às entidades requerentes uma taxa pelo trabalho da entidade reguladora, que cubra o custo 
líquido dos testes. Sendo esse o caso, a taxa não pode ser discriminatória e deve ser razoável e aplicar-se efetiva­
mente e de forma transparente a todas as entidades requerentes. 

(13)  Tendo em conta os resultados da consulta às partes interessadas e do intercâmbio de informações com outras 
entidades reguladoras, a entidade reguladora deverá definir uma metodologia coerente para os testes do objetivo 
principal e, se for caso disso, para os testes do equilíbrio económico. Esta responsabilidade não deverá ser condi­
cionada por outras entidades. Os testes deverão basear-se em análises casuísticas e não na mera aplicação de 
limiares predefinidos. Nenhum limiar pode ser definido em atos legislativos nacionais. O método de avaliação 
deverá ser determinado de forma consentânea com a evolução do mercado, permitindo a sua atualização ao 
longo do tempo e em especial à luz da experiência da entidade reguladora. 

(14)  As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do comité instituído pelo 
artigo 62.o, n.o 1, da Diretiva 2012/34/CE, 
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ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

Objeto 

O presente regulamento estabelece o procedimento e os critérios a seguir para determinar: 

a)  se o objetivo principal de um serviço ferroviário é transportar passageiros entre estações localizadas em 
Estados-Membros distintos; 

b)  se o equilíbrio económico de um contrato de serviço público de transporte ferroviário é comprometido por um 
serviço internacional de transporte ferroviário de passageiros. 

Artigo 1.o-A 

Exclusões 

O presente regulamento não se aplica aos serviços organizados por uma empresa para o transporte dos seus próprios 
empregados do/para o local de trabalho nem aos serviços para os quais não se vendem bilhetes ao público. 

Artigo 2.o 

Definições 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

1)  «Novo serviço internacional de passageiros», um serviço internacional de transporte de passageiros cuja introdução 
no mercado é proposta ou que altera de forma substancial um serviço internacional de passageiros existente por 
aumentar a sua frequência ou o número de estações servidas; 

2) «Teste do objetivo principal», a avaliação efetuada pela entidade reguladora a pedido de qualquer das entidades refe­
ridas no artigo 5.o com o fim de determinar se o objetivo principal de um novo serviço ferroviário proposto é trans­
portar passageiros entre estações localizadas em Estados-Membros distintos ou entre estações localizadas no mesmo 
Estado-Membro; 

3)  «Teste do equilíbrio económico», a avaliação efetuada pela entidade reguladora a pedido de qualquer das entidades 
referidas no artigo 10.o, unicamente nos Estados-Membros que decidiram, em conformidade com o artigo 11.o da 
Diretiva 2012/34/UE, limitar o direito de acesso à infraestrutura ferroviária nos serviços internacionais de passageiros 
entre um local de partida e um local de destino objeto de um ou mais contratos de serviço público, com o fim de 
determinar se um novo serviço internacional de transporte ferroviário de passageiros comprometeria o equilíbrio 
económico desse contrato ou contratos; 

4)  «Contrato de serviço público», um contrato de serviço público, na aceção do artigo 2.o, alínea i), do Regulamento (CE) 
n.o 1370/2007, respeitante ao transporte ferroviário; 

5)  «Autoridade competente», uma autoridade competente na aceção do artigo 2.o, alínea b), do Regulamento (CE) 
n.o 1370/2007; 

6) «Efeito financeiro líquido», o efeito de um contrato de serviço público nos custos e receitas decorrentes do cumpri­
mento das obrigações de serviço público, tendo em conta as receitas conexas conservadas pela empresa ferroviária 
que executa o contrato e um lucro razoável, calculado conforme disposto no ponto 2 do anexo do Regulamento (CE) 
n.o 1370/2007. 

Artigo 3.o 

Notificação de novos serviços internacionais de transporte ferroviário de passageiros 

1. O candidato deve notificar a entidade reguladora interessada da sua intenção de explorar um novo serviço interna­
cional de passageiros antes de requerer capacidade de infraestrutura ao gestor da infraestrutura. 
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2. A entidade reguladora deve estabelecer, e publicar no seu sítio web, um formulário de notificação normalizado a 
utilizar pelos candidatos, de que devem constar as seguintes informações: 

a)  nome, endereço, estatuto jurídico e número de registo (se for o caso) do candidato; 

b)  dados de contacto da pessoa responsável pela prestação de esclarecimentos; 

c)  dados da licença e do certificado de segurança de que o candidato é titular, ou indicação da fase em que se encontra 
o processo para a sua obtenção; 

d)  itinerário pormenorizado, com indicação das estações de partida e de destino, bem como das paragens intermédias e 
das distâncias entre elas; 

e)  data prevista de início da exploração do novo serviço internacional de passageiros proposto; 

f)  horário, frequência e capacidade do novo serviço proposto, com as horas de partida, as paragens intermédias, as 
horas de chegada e as correspondências previstas, bem como os desvios, em termos de frequências ou paragens, do 
horário normal em cada sentido; 

g) demonstração de que o objetivo principal do novo serviço proposto é o transporte de passageiros entre estações loca­
lizadas em Estados-Membros distintos. 

3. As informações relativas à exploração prevista do novo serviço internacional de passageiros proposto devem 
respeitar aos primeiros três anos, pelo menos, ou, se possível, aos primeiros cinco anos de exploração. 

4. A entidade reguladora deve publicar sem demora no seu sítio web a notificação apresentada pelo candidato, 
excluindo as informações comercialmente sensíveis, e informar as entidades referidas no artigo 5.o ou no artigo 10.o, 
consoante o caso. 

5. A exclusão das informações comercialmente sensíveis deve ser justificada pelo candidato que a requerer. Se consi­
derar a justificação aceitável, a entidade reguladora deve manter a confidencialidade dessas informações. No caso 
contrário, deve informar do indeferimento o candidato. Este procedimento aplica-se sem prejuízo de recurso contra tal 
decisão conforme previsto na legislação nacional. 

6. O formulário normalizado que contém as informações prestadas pelo candidato e os documentos comprovativos 
devem ser enviados à entidade reguladora por via eletrónica. 

Artigo 4.o 

Prazo de requerimento do teste do objetivo principal ou do equilíbrio económico 

1. Os requerimentos das entidades referidas no artigo 5.o ou no artigo 10.o, consoante o caso, para realização do teste 
do objetivo principal ou do equilíbrio económico devem ser apresentados no prazo de quatro semanas a contar da data 
de publicação da notificação apresentada pelo candidato no sítio web da entidade reguladora. As entidades com direito a 
requerer ambos os testes podem fazê-lo simultaneamente. 

2. O teste do objetivo principal e o teste do equilíbrio económico podem realizar-se em simultâneo, caso ambos 
sejam requeridos. Se o teste do objetivo principal revelar que o objetivo principal do serviço proposto não é o transporte 
de passageiros entre estações localizadas em Estados-Membros distintos e for tomada uma decisão negativa, deve pôr-se 
termo ao teste do equilíbrio económico mediante uma decisão que remeta para aquela decisão negativa. 

Artigo 5.o 

Entidades com direito a requerer o teste do objetivo principal 

Podem requerer o teste do objetivo principal as entidades seguintes: 

a)  autoridades competentes que tenham celebrado contratos de serviço público de transporte ferroviário em zonas 
abrangidas pelo novo serviço proposto; 

b)  empresas ferroviárias que explorem serviços internacionais ou nacionais de transporte ferroviário de passageiros, com 
fins comerciais ou no âmbito de um contrato de serviço público, no itinerário ou itinerários a servir pelo novo 
serviço proposto. 

12.8.2014 L 239/4 Jornal Oficial da União Europeia PT     



Artigo 6.o 

Informações a prestar no requerimento do teste do objetivo principal 

1. No requerimento, a entidade requerente deve prestar as seguintes informações: 

a)  nome, endereço, estatuto jurídico e número de registo (se for o caso); 

b)  dados de contacto da pessoa responsável pela prestação de esclarecimentos; 

c)  explicação do seu interesse numa decisão sobre o objetivo principal do novo serviço proposto; 

d) explicação da alegação de não ser objetivo principal do novo serviço proposto o transporte de passageiros entre esta­
ções localizadas em Estados-Membros distintos; 

e)  informações e documentos comprovativos das explicações a que se referem as alíneas c) e d). 

2. A entidade requerente deve justificar toda e qualquer proposta de exclusão da publicação de informações comer­
cialmente sensíveis. Se considerar a justificação aceitável, a entidade reguladora deve manter a confidencialidade dessas 
informações. No caso contrário, deve informar do indeferimento a parte que pediu confidencialidade. Este procedimento 
aplica-se sem prejuízo de recurso contra tal decisão conforme previsto na legislação nacional. 

3. A entidade reguladora deve publicar no seu sítio web um formulário normalizado de requerimento do teste do 
objetivo principal, a utilizar pelas entidades requerentes. 

4. O formulário normalizado que contém as informações prestadas pela entidade requerente e os documentos 
comprovativos devem ser enviados à entidade reguladora por via eletrónica. 

Artigo 7.o 

Procedimento para o teste do objetivo principal 

1. Compete à entidade reguladora apreciar o requerimento apresentado pela entidade interessada. 

2. Se considerar que a entidade requerente não prestou informações completas no requerimento, a entidade regula­
dora pode pedir-lhe, no prazo de três semanas a contar da data de receção do requerimento, que preste informações 
complementares. Se a entidade requerente responder a este pedido, mas a resposta for incompleta, a entidade reguladora 
pode fazer um segundo pedido de prestação de informações, no prazo de três semanas a contar da data de receção da 
resposta ao primeiro pedido. A entidade requerente deve responder aos pedidos de informações complementares num 
prazo razoável, a fixar pela entidade reguladora em conformidade com o artigo 56.o, n.o 8, da Diretiva 2012/34/UE. Se a 
entidade requerente não prestar as informações nos prazos fixados pela entidade reguladora, o requerimento deve ser 
indeferido. 

3. A entidade reguladora pode requerer ao candidato que lhe apresente informações complementares. Pode fixar um 
prazo adicional para a prestação de esclarecimentos caso as informações apresentadas não sejam claras. 

4. Caso não seja justificável à luz do artigo 6.o, n.o 1, alínea d), o requerimento deve ser indeferido. 

5. A entidade reguladora deve tomar a sua decisão no prazo máximo de seis semanas a contar da data de receção de 
todas as informações pertinentes. 

Artigo 8.o 

Critérios de avaliação para o teste do objetivo principal 

1. A entidade reguladora deve verificar o objetivo principal do novo serviço proposto. Deve efetuar uma análise quali­
tativa e quantitativa que tenha em conta a evolução previsível do serviço, bem como as alterações previsíveis das condi­
ções de mercado durante o período abrangido pela notificação do candidato. 

2. No processo de avaliação, além das informações contidas no formulário de notificação normalizado, a entidade 
reguladora deve ter em conta, em especial, os critérios seguintes: 

a) percentagem do volume de negócios e do volume de tráfego correspondente ao transporte de passageiros internacio­
nais previstos pelo candidato em relação ao transporte de passageiros nacionais no Estado-Membro em que está esta­
belecida; 

b)  distância coberta pelo novo serviço proposto em diferentes Estados-Membros e localização das paragens; 
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c)  procura do novo serviço; 

d)  estratégia comercial do candidato; 

e)  natureza do material circulante a utilizar no novo serviço. 

3. A entidade reguladora pode definir e aplicar limiares expressos em percentagem do volume de negócios ou do 
volume de tráfego correspondente ao transporte de passageiros internacionais. Estes limiares não podem exceder 50 % 
do volume de negócios ou do volume de tráfego correspondente ao transporte da totalidade dos passageiros, estimado 
para todo o período abrangido pela decisão da entidade reguladora, para efeitos de qualificação do serviço como interna­
cional, e não podem ser aplicados isoladamente. 

Artigo 9.o 

Resultado do teste do objetivo principal 

1. Uma vez concluída a avaliação do novo serviço proposto, a entidade reguladora deve determinar se o objetivo 
principal do novo serviço é: 

a)  o transporte de passageiros entre estações localizadas em Estados-Membros distintos; ou 

b)  o transporte de passageiros entre estações localizadas no Estado-Membro em que está estabelecida. 

2. Se a entidade reguladora tomar a decisão referida no n.o 1, alínea a), deve ser concedido acesso à infraestrutura 
ferroviária para a exploração do novo serviço internacional de passageiros proposto. 

3. Se tomar a decisão referida no n.o 1, alínea b), a entidade reguladora deve requalificar o requerimento do candidato 
como requerimento de exploração de serviço nacional de passageiros e informar o candidato. O candidato deverá então 
requerer o acesso à infraestrutura ferroviária segundo as normas nacionais aplicáveis. 

4. A entidade reguladora deve notificar o candidato da decisão tomada. 

5. A decisão da entidade reguladora deve ser devidamente justificada e publicada sem demora no seu sítio web, com 
ressalva da confidencialidade das informações comercialmente sensíveis. 

Artigo 10.o 

Entidades com direito a requerer o teste do equilíbrio económico 

No caso de um Estado-Membro interessado no novo serviço internacional ferroviário proposto ter decidido limitar o 
direito de acesso à infraestrutura ferroviária nos serviços internacionais de passageiros entre um local de partida e um 
local de destino objeto de um ou vários contratos de serviço público, podem requerer o teste do equilíbrio económico 
as entidades seguintes: 

a)  a autoridade ou autoridades competentes que tenham celebrado um contrato de serviço público do qual é objeto um 
local de partida ou um local de destino do novo serviço proposto; 

b)  qualquer outra autoridade competente interessada, com direito a limitar o acesso ao abrigo do artigo 11.o da Diretiva 
2012/34/UE; 

c)  o gestor da infraestrutura na zona abrangida pelo novo serviço internacional de passageiros proposto; 

d)  a empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público adjudicado pela autoridade referida na alínea a). 

Artigo 11.o 

Requisitos de informação para o teste do equilíbrio económico 

1. A entidade requerente deve prestar as seguintes informações: 

a)  nome, endereço, estatuto jurídico e número de registo (se for o caso); 

b)  dados de contacto da pessoa responsável pela prestação de esclarecimentos; 

c)  explicação do seu interesse numa decisão sobre o teste do equilíbrio económico; 
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d)  prova de que o equilíbrio económico ficaria comprometido com o novo serviço; 

e)  informações e documentos justificativos das explicações a que se referem as alíneas c) e d). 

2. A entidade reguladora pode solicitar informações às entidades envolvidas no teste, nomeadamente (sem que a lista 
seja exaustiva): 

a)  à autoridade competente: 

i)  cópia do contrato de serviço público, 

ii)  normas nacionais que regem a adjudicação e a alteração de contratos de serviço público, 

iii)  previsões de receitas e itinerários, bem como a metodologia de previsão utilizada; 

b)  à empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público: 

i)  cópia do contrato de serviço público, 

ii)  plano de atividades, 

iii)  receitas obtidas, 

iv)  horários dos serviços, incluindo horas de partida, paragens intermédias, horas de chegada e correspondências, 

v)  estimativa das elasticidades dos serviços (e.g., elasticidade dos preços e elasticidade das características qualitativas 
dos serviços), planos de resposta concorrencial ao novo serviço e economias eventuais de custos induzidas pelo 
novo serviço; 

c)  ao candidato: 

i)  plano de atividades, 

ii) previsões de receitas e itinerários correspondentes ao transporte de passageiros nacionais, bem como a metodo­
logia de previsão utilizada, 

iii)  estratégias de tarifação, 

iv)  modalidades de bilhética, 

v)  especificações do material circulante (e.g., fator de carga, número de lugares sentados, configuração dos veículos), 

vi)  estratégia comercial, 

vii)  estimativa das elasticidades dos serviços (e.g. elasticidade dos preços e elasticidade das características qualitativas 
dos serviços); 

d)  ao gestor da infraestrutura: 

Linhas ou troços relevantes, a fim de assegurar que o novo serviço internacional de passageiros pode ser explorado 
na infraestrutura. Esta obrigação de informar não prejudica as obrigações do gestor da infraestrutura no quadro do 
procedimento de repartição a que se refere o capítulo IV, secção 3, da Diretiva 2012/34/UE. 

3. As entidades envolvidas no teste do equilíbrio económico devem justificar toda e qualquer proposta de exclusão da 
publicação de informações comercialmente sensíveis. Se considerar a justificação aceitável, a entidade reguladora deve 
manter a confidencialidade dessas informações. No caso contrário, deve informar do indeferimento a parte que pediu 
confidencialidade. Este procedimento aplica-se sem prejuízo de recurso contra tal decisão conforme previsto na legislação 
nacional. 

Artigo 12.o 

Procedimento para o teste do equilíbrio económico 

1. Compete à entidade reguladora apreciar o requerimento apresentado pela entidade interessada. 

2. Se considerar que a entidade requerente não prestou informações completas no requerimento, a entidade regula­
dora pode pedir-lhe, no prazo de três semanas a contar da data de receção do requerimento, que preste informações 
complementares. Se a entidade requerente responder a este pedido, mas a resposta for incompleta, a entidade reguladora 
pode fazer um segundo pedido de prestação de informações, no prazo de três semanas a contar da data de receção da 
resposta ao primeiro pedido. A entidade requerente deve responder aos pedidos de informações complementares num 
prazo razoável, a fixar pela entidade reguladora em conformidade com o artigo 56.o, n.o 8, da Diretiva 2012/34/UE. Se a 
entidade requerente não prestar as informações nos prazos fixados pela entidade reguladora, o requerimento deve ser 
indeferido. 
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3. No prazo de um mês a contar da data de receção do requerimento, a entidade reguladora pedirá às outras partes 
interessadas, em particular a empresa ferroviária que requer o acesso à infraestrutura ferroviária com vista à exploração 
de um novo serviço internacional de passageiros, que lhe prestem as informações referidas no artigo 11.o. A entidade 
reguladora pode fixar um prazo adicional para a prestação de esclarecimentos, caso as informações prestadas não sejam 
claras. 

4. Caso não seja justificável à luz do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), o requerimento deve ser indeferido 

5. Se as informações prestadas pela entidade requerente justificarem o requerimento de teste do equilíbrio económico, 
e as informações prestadas pelo candidato não bastarem para o invalidar, o acesso não será concedido. 

6. A entidade reguladora fixa o prazo para a adoção da sua decisão, o qual não pode exceder seis semanas a contar 
da data de receção de todas as informações pertinentes. 

7. As informações pedidas devem ser enviadas à entidade reguladora por via eletrónica. 

Artigo 13.o 

Teor do teste do equilíbrio económico 

1. Considerar-se-á comprometido o equilíbrio económico de um contrato de serviço público quando o novo serviço 
proposto tem um impacto negativo substancial: 

i)  na rendibilidade dos serviços prestados ao abrigo do contrato de serviço público e/ou 

ii)  no custo líquido para a autoridade competente que adjudicou o contrato de serviço público. 

2. Compete à entidade reguladora determinar se o equilíbrio económico de um contrato de serviço público é compro­
metido pelo novo serviço proposto. A análise efetuada pela entidade reguladora deve incidir no impacto económico do 
novo serviço no contrato de serviço público no seu todo, e não em serviços específicos prestados ao seu abrigo, e em 
toda a sua vigência. Podem aplicar-se limiares predefinidos para critérios específicos, mas não isoladamente de outros 
critérios. 

3. A entidade reguladora deve igualmente ter em conta os benefícios a curto e médio prazo do novo serviço para os 
clientes. 

Artigo 14.o 

Critérios de avaliação para o teste do equilíbrio económico 

No processo de avaliação, a entidade reguladora deve ter em conta, em especial, os critérios seguintes: 

a)  impacto no efeito financeiro líquido dos serviços prestados ao abrigo do contrato de serviço público em toda a 
vigência deste; 

b)  eventual resposta concorrencial da empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público; 

c)  economias potenciais de custos da empresa ferroviária que executa o contrato de serviço público (designadamente 
por não se substituir o material circulante que sai de serviço ou o pessoal cujo contrato chega ao seu termo), bem 
como os benefícios potenciais do novo serviço proposto para a empresa (designadamente atraindo passageiros inter­
nacionais que poderão estar interessados em correspondências com serviços regionais prestados ao abrigo do 
contrato de serviço público); 

d)  possibilidade de restringir o âmbito do contrato de serviço público, em especial se este estiver a chegar ao seu termo 
no momento da avaliação; 

e)  impacto no desempenho e na qualidade dos serviços ferroviários; 

f)  impacto no planeamento dos horários dos serviços ferroviários; 

g)  impacto nos investimentos em material circulante efetuados por empresas ferroviárias ou autoridades competentes, se 
for o caso. 
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Artigo 15.o 

Resultado do teste do equilíbrio económico 

1. À luz do resultado do teste do equilíbrio económico, a entidade reguladora tomará uma decisão nos termos do ar­
tigo 11.o, n.o 1, da Diretiva 2012/34/UE, com base na qual será concedido, alterado, concedido condicionalmente ou 
negado o direito de acesso à infraestrutura ferroviária. 

2. Antes de tomar uma decisão que tenha como resultado a denegação de acesso à infraestrutura ferroviária para a 
exploração do novo serviço internacional de passageiros proposto, a entidade reguladora deve dar ao candidato a opor­
tunidade de adaptar os seus planos de modo a não comprometer o equilíbrio económico do contrato de serviço público. 

3. A entidade reguladora deve publicar a decisão, e a respetiva justificação, no seu sítio web, respeitando a confidencia­
lidade das informações comercialmente sensíveis. 

Artigo 16.o 

Reapreciação da decisão resultante do teste do equilíbrio económico 

1. As entidades enumeradas no artigo 11.o, n.o 3, da Diretiva 2012/34/UE podem requerer a reapreciação da decisão 
resultante do teste de equilíbrio económico, nas condições estabelecidas pela entidade reguladora. Nessas condições 
podem incluir-se as seguintes: 

a)  modificação significativa do novo serviço internacional de passageiros em relação aos dados analisados pela entidade 
reguladora; 

b)  diferença substancial entre o impacto real e o impacto estimado nos serviços abrangidos pelo contrato de serviço 
público; 

c)  cessação da vigência do contrato de serviço público antes da data inicialmente prevista. 

2. Salvo disposição em contrário na decisão da entidade reguladora, a reapreciação da decisão não pode ser requerida 
antes de transcorridos três anos da data da sua publicação, exceto no caso previsto no n.o 1, alínea a). 

Artigo 17.o 

Cooperação da entidade reguladora com as suas congéneres competentes para o novo serviço proposto 

1. Uma vez notificada pelo candidato da sua intenção de explorar um novo serviço internacional de passageiros, a 
entidade reguladora deve informar as outras entidades reguladoras com competência para o itinerário do novo serviço 
proposto. Estas entidades devem verificar se as informações contidas no formulário de notificação publicado no sítio web 
da sua congénere não divergem das que elas próprias receberam do candidato e, se for o caso, informá-la das inconsis­
tências encontradas. 

2. Ao receber de entidades referidas no artigo 5.o ou no artigo 10.o um requerimento de realização do teste do obje­
tivo principal ou do teste do equilíbrio económico, a entidade reguladora deve informar as outras entidades reguladoras 
com competência para troços específicos do itinerário do novo serviço proposto. 

3. A entidade reguladora deve comunicar os resultados dos testes às outras entidades reguladoras com competência 
para troços específicos do itinerário do novo serviço proposto. Deve fazê-lo com suficiente antecedência, antes da 
adoção final da sua decisão, para dar às suas congéneres a oportunidade de apresentarem observações sobre os resul­
tados dos testes. 

4. Caso troquem informações a respeito dos testes, as entidades reguladoras devem respeitar a confidencialidade das 
informações comercialmente sensíveis recebidas das partes envolvidas nos testes. As entidades reguladoras só podem 
fazer uso das informações para o processo em causa. 

Artigo 18.o 

Taxas 

Os Estados-Membros ou, se for o caso, as entidades reguladoras podem exigir o pagamento de uma taxa pela realização 
do teste do objetivo principal ou do teste do equilíbrio económico e pela reapreciação do teste do equilíbrio económico, 
a cobrar à entidade que requereu o teste ou a reapreciação. Sendo esse o caso, a taxa não pode ser discriminatória e deve 
ser razoável e aplicar-se efetivamente e de forma transparente a todas as entidades requerentes, não podendo exceder o 
custo do trabalho prestado pelo pessoal e as despesas associadas ao requerimento. 
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Artigo 19.o 

Metodologia 

1. As entidades reguladoras devem adotar uma metodologia consentânea com as disposições do presente regulamento 
para o teste do objetivo principal e, se for caso disso, para o teste do equilíbrio económico. A metodologia deve ser clara, 
transparente e não-discriminatória e deve ser publicada no sítio web da entidade reguladora. 

2. A metodologia deve ser estabelecida de forma consentânea com a evolução do mercado, permitindo a sua atuali­
zação ao longo do tempo e em especial à luz da experiência da entidade reguladora. 

Artigo 20.o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de 16 de junho de 2015. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 11 de agosto 2014. 

Pela Comissão 

O Presidente 
José Manuel BARROSO  
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